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Nos últimos anos, temos assistido 
a esforços diversos por parte do 
Executivo no sentido de aproxi-
mar as instituições e os organis-
mos públicos, da população, de 
forma a restaurar a confiança ge-
neralizada nos serviços públicos e, 
simultaneamente, melhorar e agi-
lizar o seu funcionamento. Uma 
das formas encontradas para o fa-
zer tem sido através do Projecto de 

Simplificação de Procedimentos 
na Administração Pública desi-
gnado por «SIMPLIFICA». 

A primeira versão do SIMPLI-
FICA (o SIMPLIFICA 1.0) surgiu 
em Junho de 2021, na sequência 
da publicação de vários diplomas 
de carácter programático, como o 
Roteiro para a Reforma do Esta-
do de 2019 e as orientações para o 
processo de simplificação de pro-
cedimentos na administração 
pública de 2020. Sob o lema 
“Uma Administração mais efi-
ciente, mais racional e menos bu-
rocrática”, o Executivo ambicio-
nava reduzir o tempo de espera 
na prestação dos serviços, elimi-
nar as formalidades desnecessá-
rias no acesso aos serviços públi-
cos, diminuir o número de inter-
venientes na tomada de decisões, 
remover os obstáculos adminis-
trativos às iniciativas privadas e 
privilegiar a utilização de meios 
digitais nas relações entre a ad-
ministração e o particular. Desde 
o seu início que o projecto SIM-

PLIFICA se queria evolutivo. Os 
actos e os procedimentos nele 
previstos deveriam ir sendo 
adaptados ao longo do tempo, 
consoante a implementação das 
medidas concretas de simplifica-
ção identificadas pelos serviços e 
constantes do projecto. Inicial-
mente, o SIMPLIFICA 1.0 identi-
ficou 32 actos que deveriam ser 
simplificados, tendo este número 
sido ligeiramente reduzido para 
26 actos no SIMPLIFICA 2.0. 

De entre as medidas previstas 
nos planos que já se encontram 
resolvidas de forma positiva, 
destacamos as alterações em re-
lação ao alvará comercial, ao al-
vará de prestação de serviços 
mercantis e ao alvará industrial. 

Com a publicação do Regula-
mento que estabelece as Condi-
ções e Procedimentos para o Li-
cenciamento do Exercício da 
Actividade Comercial (Decreto 
Presidencial 172/23, de 23 de 
Agosto) instituiu-se o alvará co-
mercial único, unificando assim 
os anteriores alvarás comerciais 
e alvarás de prestação de servi-
ços. Deste modo, de ora em dian-
te, será apenas necessário obser-
var um único procedimento e 
obter apenas um único docu-
mento. Por outro lado, diferen-
temente do regime anterior, o 
alvará único pode ser utilizado 
pelo mesmo sujeito noutro esta-
belecimento, desde que exista 
correspondência entre as classi-
ficações da actividade económi-

ca a serem exercidas, e passou a 
ter validade ilimitada (ao invés 
dos cinco anos anteriores). Ain-
da de acordo com o novo Regula-
mento, determinados estabele-
cimentos encontram-se isentos 
da obrigatoriedade de possuir 
alvará. Assim, livrarias, papela-
rias, salões de beleza, boutiques, 
sapatarias e lojas de mobiliário 
já não precisam de autorização 
prévia para poderem abrir ao 
público, bastando a mera comu-
nicação à Administração Muni-
cipal da área de localização do 
estabelecimento. 

Quanto ao alvará industrial, o 
Regulamento que estabelece as 
condições e procedimentos para 
o Licenciamento do Exercício da 
Actividade Industrial (Decreto 
Presidencial 180/23, de 30 de 
Agosto), também trouxe mu-
danças significativas. O alvará 
industrial provisório foi descon-
tinuado, deixando de ser neces-
sário para a obtenção do alvará 
industrial definitivo. Deixa de 
ser obrigatória a avaliação de 
impacte ambiental no âmbito do 
licenciamento de algumas acti-
vidades, tais como as relaciona-
das com a indústria alimentar, 
de lacticínios e têxtil, por exem-
plo. Nos casos em que essa ava-
liação é necessária, o silêncio do 
Ministério do Ambiente para a 
emissão da licença respectiva 
tem o valor de diferimento táci-
to, sempre que no âmbito do pe-
dido seja apresentado um estu-

do de impacte ambiental com re-
sultado positivo. Por outro lado, 
à semelhança do alvará comer-
cial, também esta licença passou 
a ter validade ilimitada (ao invés 
dos cinco anos anteriores). 

São mudanças relevantes e 
que, seguramente, contribuirão 
para agilizar os processos de li-
cenciamento. 

Não obstante, algumas medi-
das meritórias que constavam do 
SIMPLIFICA 1.0 não foram re-
solvidas nem incluídas no SIM-
PLIFICA 2.0. Neste contexto, sa-
lientam-se as medidas relativas 
ao processo de concessão de di-
reitos fundiários ou à emissão da 
certidão de registo predial de 
imóvel edificado. Assume-se que 
a complexidade e relevância do 
tema, bem como a o facto de o 
processo envolver diversas enti-
dades (Governos Provinciais, Ad-
ministrações Municipais, Insti-
tuições do Poder Tradicional, 
Instituto Geográfico e Cadastral 
de Angola, Ministério da Justiça e 
Direitos Humanos e as Conser-
vatórias do Registo Predial, Mi-
nistério das Finanças e a Admi-
nistração Tributária, o Ministé-
rio da Administração do Territó-
rio, o próprio Executivo e o Titu-
lar do Poder Executivo) poderão 
explicar o adiamento na imple-
mentação das medidas em causa. 
Mas é expectável (e desejável) 
que tais medidas venham a ser, no 
futuro, integradas num pacote de 
revisão da legislação imobiliária, 
que passe também pela tão espe-
rada alteração à Lei de Terras e ao 
respectivo regulamento. 

Através da eliminação de eta-
pas procedimentais, da redução 
do tempo de resposta e da elimi-
nação de documentação exces-
siva, o SIMPLIFICA já deu pro-
vas de que é um plano ambicioso 
de promoção da qualidade e efi-
ciência dos serviços públicos. 
Em termos gerais, estas medidas 
de modernização têm sido bem 
recebidas pelas empresas e pe-
los cidadãos, que as vêm não só 
como uma forma de facilitar as 
suas interacções com a adminis-
tração, mas também como um 
incentivo à iniciativa privada. 
Ficamos a aguardar (ansiosa-
mente) por novos capítulos!
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São mudanças 
relevantes e que, 
seguramente, 
contribuirão para 
agilizar os processos 
de licenciamento

SIMPLIFICA 2.0 – O caminho  
para descomplicar 
Através da eliminação de etapas procedimentais, da redução do tempo de resposta e da eliminação de documentação excessiva,  
o SIMPLIFICA já deu provas de que é um plano ambicioso de promoção da qualidade e eficiência dos serviços públicos.  
Em termos gerais, estas medidas de modernização têm sido bem recebidas pelas empresas e pelos cidadãos... 
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Não obstante, 
algumas medidas  
que constavam do 
SIMPLIFICA 1.0 não 
foram resolvidas 
nem incluídas no 2.0
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